COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 022/2017
Projeto de Lei N°016/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO RECADASTRAMENTO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES ESPECIFICAS DO RPOGRAMA BOLSA FAMILIA, ATRAVÉS DE RECURSOS PROVENIENTES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA (IGD/PBF), AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CREDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Recebido em: 19/04/2017
Encaminhado em: 03/05/2017
PARECER:  
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de um profissional-entrevistador, 40h semanais, salário mensal de R$1.336,55 (hum mil, trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), cujo nível de escolaridade mínima é o ensino médio completo, pelo período de 12 meses, através de processo seletivo, para atuar no recadastramento, acompanhamento e execução das ações específicas do Programa Federal de Bolsa Familia. 

Assim como, autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de R$12.300,00 (doze mil e trezentos reais), com previsão de cobertura no superávit de 2016 vinculado ao recurso 1303.

Segundo Parecer Jurídico n° 010/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt
Favorável
                Presidente     
Contra

           Roque Adelmo Rambo
Favorável
             Vice-Presidente
Contra

             Susana Exner
Favorávell
                Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 010/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 016/2017 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO RECADASTRAMENTO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES ESPECIFICAS DO RPOGRAMA BOLSA FAMILIA, ATRAVÉS DE RECURSOS PROVENIENTES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA (IGD/PBF), AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CREDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de um entrevistador, 40h semanais, R$1.336,55 (hum mil, trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), cujo nível de escolaridade mínima é o ensino médio completo, pelo período de 12 meses, através de processo seletivo, para atuar no recadastramento, acompanhamento e execução das ações específicas do Programa Federal de Bolsa Familia. Assim como autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de R$12.300,00 (doze mil e trezentos reais), com previsão de cobertura no superávit de 2016 vinculado ao recurso 1303.

2) PARECER

Primeiramente cabe ressaltar que o fundamento jurídico para a contratação temporária de agentes estatais pela Administração pública encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição da Federal. O objetivo desse tipo de admissão é atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, uma vez que houve um pedido de exoneração imprevisível. 

Registra-se que a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos: para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar o projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos; os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; e na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); previsão do prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos; 

Saliente-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sanções legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Percebe-se pela justificativa encaminhada anexa ao Projeto de Lei nº 19/2017 que efetivamente a contratação almejada pelo Poder Executivo Municipal é excepcional e temporária.

Com relação a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, o mesmo deixou de ser encaminhado segundo a justificativa porque a despesa com pessoal não possui caráter continuado e possui valor irrelevante, nos termos da Lei Complementar 101/2000, art. 16, §3° e da Lei Municipal nº1081/2016, art. 16, §2°. Considera-se irrelevante aqueles valores, cujo montante, no exercício de 2017 não exceda a 20 vezes o menor padrão de vencimento. Em consulta com o RH, constatou-se que o menor padrão mínimo é de R$768,13 (setecentos e sessenta e oito reais e treze centavos). Assim, considera-se despesa irrelevante aquela que some em 2017, R$15.362,00 (quinze mil, trezentos e sessenta e dois reais). O Projeto de lei prevê a autorização para contratação temporária de um entrevistador pelo prazo de 12 meses, cujo salário será de R$1.336,55 (hum mil trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e cinco centavos). O total da despesa será no mínimo, considerando apenas salário, R$16.38,60 para todo o período. Entretanto, considerando que para o ano de 2017, o valor da despesa soma 8 meses, o total mínimo, considerando apenas salários, será de R$10.692,40 (dez mil seiscentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). Considerando que na justificativa há a afirmação de que o valor de 2017 não excederá o previsto em lei, não há motivo para fazer a exigência do impacto, estando o projeto apto para votação.

Com relação ao pedido de autorização para abrir crédito especial, previsto no art. 7°, cabe ressaltar o que segue. O art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. 

Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização de determinadas despesas ou prevê recursos insuficientes para atendê-las no momento em que ela irá ocorrer. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os crédito adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. No caso do crédito suplementar em questão, a lei municipal n° 1086/2016 prevê no art. 7° que o Poder Executivo poderá abrir em seu orçamento crédito desta natureza, com objetivo de reforço de dotação já existente, até o limite de 20% da despesa total fixada, desde que indique o recurso proveniente, nos termos da lei Federal 4320/64. Considerando que a despesa total fixada na LO 2016 foi de R$14.537.000,00 (quatorze milhões, quinhentos e trinta e sete mil reais), o valor a ser autorizado está no limite previsto na lei municipal. 

Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”. Considerando que o art. 8º do PL 016/2017 prevê que servirá como cobertura para a despesa requerida, o superávit financeiro de 2016 no valor de R$12.300,00 (doze mil e trezentos reais) do recurso referente ao índice de gestão descentralizada do programa bolsa família. O parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF rege que “os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”. Caso se verifique que houve superávit financeiro em determinada fonte, esse saldo poderá ser utilizado como fonte para a abertura de créditos suplementares ou especiais, nos termos da lei. Considerando que o Executivo, através da Secretaria Municipal da Fazenda, constatou que houve o superávit através de métodos contábeis específicos, e que a aplicação é para despesa especifica idêntica, não há qualquer impedimento legal para sua apreciação de mérito. 
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 03 de maio de 2017.
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